
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.468 - SC 
(2014/0343688-4)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : CLAUDIONOR PEREIRA JÚNIOR 
ADVOGADOS : MARCELO GONZAGA E OUTRO(S)

 FERNANDA MORGA CONRADI 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 41 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. VEDAÇÃO DO 
VERBETE SUMULAR N.º 83/STJ. REGIMENTAL QUE NÃO 
IMPUGNA O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 182 DA SÚMULA DO STJ. 
1. Em relação à apontada violação ao art. 41 do Código de 
Processo Penal, a decisão objurgada não admitiu o recurso 
especial em razão do óbice do Enunciado Sumular n.º 83/STJ, 
consignando que é firme no âmbito desta Corte Superior o 
entendimento no sentido de que sobrevindo sentença 
condenatória, que considerou apta a denúncia, fica superada a 
alegação de ausência de justa causa por inépcia da exordial 
acusatória.
2. No presente regimental, o insurgente limita-se a ratificar as 
razões de seu apelo nobre, no sentido de que a incoativa não teria 
observado os requisitos legais indispensáveis à sua validade, 
afrontando os princípios da ampla defesa e do contraditório, 
situação que atrai a incidência do Verbete Sumular n.º 182/STJ.
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA ESPECIAL 
DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N.º 
11.343/2006. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
ACUSADO REINCIDENTE. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO STJ. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.
1. O aresto objurgado alinha-se a entendimento pacificado neste 
Sodalício no sentido de que a reincidência impede o 
reconhecimento da minorante do art. 33, § 4.º, da Lei de Tóxicos, 
porquanto não preenchido requisito expressamente previsto no 
texto legal para o seu deferimento.
2. Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do STJ, 
também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento 
na alínea a do permissivo constitucional. 
3. Não tendo o insurgente apontado qualquer julgado recente 
desta Corte Superior capaz de desconstituir a conclusão da 
decisão ora objurgada, esta deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos. 
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4.  Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo regimental e, 
nessa parte, negar-lhe provimento. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, 
Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.468 - SC 
(2014/0343688-4)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : CLAUDIONOR PEREIRA JÚNIOR 
ADVOGADOS : MARCELO GONZAGA E OUTRO(S)
   FERNANDA MORGA CONRADI 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU    : VILTON VITOR FAUSTINO JUNIOR 

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo regimental 

interposto por CLAUDIONOR PEREIRA JÚNIOR contra decisão de e-STJ fls. 729/731 

que negou seguimento aos embargos de declaração opostos em desfavor do decisum 

que negou seguimento ao agravo em recurso especial.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 6 (seis) anos 

de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 600 (seiscentos) dias-multa, 

como incurso no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/06.

Inconformada, da defesa interpôs recurso de apelação, ao qual o Tribunal 

estadual negou provimento, e, de ofício, reduziu a sanção pecuniária para 533 

(quinhentos e trinta e três) dias-multa.

Seguiu-se a interposição de recurso especial, com fulcro na alínea a do 

inciso III do art. 105 da Constituição Federal, no qual o insurgente apontou violação aos 

artigos 59 e 68, do Código Penal, ao artigo 41 do Código de Processo Penal, e ao art. 

33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006, ao argumento de que a denúncia seria inepta, bem 

como de que faria jus à minorante prevista no último dispositivo mencionado.

Inadmitido o apelo nobre pela Instância de origem, foi interposto o 

respectivo agravo, que foi conhecido, no entanto teve negado seu seguimento.

Opostos embargos de declaração, a estes foi negado seguimento, 

ensejando o presente regimental. 

Nesta insurgência, sustenta o agravante que a denúncia seria confusa e 

não evidenciaria com clareza como ocorreram os fatos e quais as condutas por ele 

praticadas, restando cerceada a ampla defesa e o contraditório.
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Defende fazer jus à incidência da causa de diminuição de pena prevista 

no § 4.º do artigo 33 da Lei de Drogas, pois preencheria todos os requisitos exigidos 

para tanto, destacando sua primariedade, seus bons antecedentes e a não dedicação a 

atividades criminosas.

Afirma que a decisão objurgada vai de encontro à atual jurisprudência de 

outros tribunais pátrios.

Requer a reconsideração do decisum impugnado e, caso contrário, o 

acolhimento desta insurgência a fim de que o regimental seja submetido a julgamento 

pelo órgão colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.468 - SC 
(2014/0343688-4)
  

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): A insurgência é tempestiva, pois 

interposta aos 4.4.2016 (e-STJ fl. 738), sendo certo que a decisão agravada foi 

publicada aos 30.3.2016 (e-STF fl. 734), no interregno, portanto, do prazo regimental.

Primeiramente, no que se refere à apontada violação ao art. 41 do Código 

de Processo Penal, a decisão objurgada não admitiu o recurso especial em razão do 

óbice do Enunciado Sumular n.º 83/STJ, consignando que "é firme no âmbito desta 

Corte Superior o entendimento no sentido de que sobrevindo sentença condenatória, 

que considerou apta a denúncia, fica superada a alegação de ausência de justa causa 

por inépcia da exordial acusatória, sendo o caso, pois, de incidência do óbice da 

Súmula 83/STJ". 

Em suas razões, quanto ao ponto, o agravante limita-se a ratificar as 

razões de seu apelo nobre, no sentido de que a incoativa não teria observado os 

requisitos legais indispensáveis à sua validade, afrontando os princípios da ampla 

defesa e do contraditório.

Diante deste contexto, resta evidente que o recorrente não se 

desincumbiu de seu ônus de impugnar o fundamento da decisão agravada - incidência 

do óbice do Enunciado Sumular n.º 83/STJ -, situação que impede o conhecimento do 

regimental quanto ao ponto, à luz do disposto no Enunciado n.º 182 da Súmula deste 

Sodalício, cujo teor é o que segue: "É Inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

É assente nesta Corte o entendimento segundo o qual “os recursos 

devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão 

contra a qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras 

alegações genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do 

recurso especial ou à insistência no mérito da controvérsia” (AgRg no AREsp 

542.855/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015).
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Nesse sentido, vejam-se:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE DAS DECISÕES. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA DO SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A UM DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
(...)
2. A teor da jurisprudência reiterada do STJ, o agravante deve 
infirmar, nas razões do regimental, todos os fundamentos da 
decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido o seu 
recurso.
3. Da leitura das razões do recurso, observa-se que o agravante 
deixou de impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada, limitando-se a repisar os argumentos 
deduzidos no agravo em recurso especial, circunstância que 
atrai o óbice contido na Súmula 182 deste Tribunal.
4. Agravos regimentais não conhecidos. 
(AgRg no AREsp 588.762/GO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 17/08/2015 - 
grifou-se)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO QUE 
NÃO COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. ALEGAÇÃO DE QUE AS 
CONDENAÇÕES EXTINTAS HÁ MAIS DE CINCO ANOS NÃO 
SERVEM PARA CARACTERIZAR OS MAUS ANTECEDENTES. 
INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. AFRONTA AO 
ART. 5º, XLVII, "B", DA CF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Compete ao recorrente, nas razões do agravo regimental, 
infirmar especificamente todos os fundamentos expostos na 
decisão agravada. Incidência do enunciado 182 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça.
(...)
4. Agravo regimental do qual não se conhece. 
(AgRg no AREsp 496.939/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 
21/11/2014 - grifou-se)

No que tange à indicada ofensa ao § 4.º do artigo 33 da Lei n.º 11.343/06, 

melhor sorte não assiste ao agravante.

Com efeito, o Tribunal estadual, no aresto impugnado, consignou a 

impossibilidade de incidência do benefício previsto no referido dispositivo legal em razão 

da reincidência do acusado.
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Veja-se que a conclusão do acórdão recorrido vai ao encontro de 

jurisprudência consolidada nesta Corte no sentido de que a reincidência impede o 

reconhecimento da minorante do art. 33, § 4.º, da Lei de Tóxicos, porquanto não 

preenchido requisito expressamente previsto no texto legal para o seu deferimento.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. DISPARO DE ARMA DE FOGO. 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
EXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. MINORANTE DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. REINCIDÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE DO REDUTOR. REGIME MAIS GRAVOSO 
(FECHADO) JUSTIFICADO. NÃO CONHECIMENTO.
(...)
3. A condenação definitiva anterior é circunstância apta a 
autorizar a majoração da pena, pela incidência da agravante da 
reincidência, assim como para impedir a aplicação do redutor 
previsto no art. 33, § 4º, da referida Lei. Nesse sentido: AgRg no 
AREsp 628.603/MG, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
03/03/2016, DJe 09/03/2016.
(...)
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 339.369/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 10/05/2016 - grifou-se)

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. 
MAUS ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA. CONDENAÇÕES 
DISTINTAS. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. MINORANTE DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. VEDAÇÃO LEGAL. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.
(...)
2.  Há  vedação  legal  expressa  à  concessão  da causa 
especial de diminuição  prevista  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  de  
Drogas aos condenados possuidores de maus antecedentes e 
reincidentes.
3.   A   valoração  dos  maus  antecedentes  na  primeira  etapa  da 
dosimetria,   como   circunstância   judicial   desfavorável,  e  da 
reincidência   na   segunda  fase  não  é  incompatível  com  a  sua 
utilização,  na  terceira  fase,  para afastar a incidência da causa 
especial de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006.
4.  Recurso provido para reconhecer as violações legais apontadas 
e, consequentemente,  tornar  a reprimenda do recorrido definitiva 
em 6 anos e 5 meses de reclusão e 641 dias-multa.
(REsp 1280993/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 28/04/2016 - 
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grifou-se)

Assim, por se encontrar o acórdão proferido no recurso de apelação em 

consonância com jurisprudência firmada nesta Corte, a pretensão do agravante esbarra 

no óbice previsto no Enunciado n.º 83 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, 

também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Outrossim, já decidiu este Sodalício que, “fundamentada a decisão 

agravada no sentido de que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do STJ, deveria a recorrente demonstrar que outra é a positivação do 

direito na jurisprudência do STJ” (AgRg no AgRg no AREsp 600.526/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 10/02/2016).

Na hipótese em testilha, o recorrente não logrou apontar qualquer julgado 

recente desta Corte Superior capaz de desconstituir a conclusão da decisão ora 

agravada, razão pela qual esta deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, conhece-se em parte o agravo regimental e, nessa 

extensão, nega-se-lhe provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2014/0343688-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 637.468 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00747998320148240000  064130027816  201400342479000100  20140034279  
20140034279000000  20140034279000200  20140034279000300  27810320138240064  
415703520148240000  64130027816  820130005589872

PAUTA: 21/06/2016 JULGADO: 21/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDIONOR PEREIRA JÚNIOR
ADVOGADOS : MARCELO GONZAGA E OUTRO(S)

FERNANDA MORGA CONRADI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : VILTON VITOR FAUSTINO JUNIOR

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIONOR PEREIRA JÚNIOR
ADVOGADOS : MARCELO GONZAGA E OUTRO(S)

FERNANDA MORGA CONRADI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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